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S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO EQUIPA M E N TO SOCIAL
E T R A N S P O RT E S

Anúncio de concurso

CONCURSO PÚBLICO n.º 29/2006

“BENEFICIAÇÃO DA E S C O L AB Á S I C A
DO 1.º CICLO DAL O U R E N C I N H A ”

Obras 
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)? Não.  
SECÇÃO I - ENTIDADE A D J U D I C A N T E
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DAENTIDADE A D J U D I C A N T E: Região A u t ó n o m a
da Madeira, Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes (Direcção Regional de
Edifícios Públicos), Direcção de Serviços de Concursos e Contratos, Rua Dr. Pestana Júnior, 6,
C . P. – 9064 - 506 Funchal. Tel.:291 207 200. Fax: 291207385. Endereço Internet (URL): www.
sres. pt
I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S: Indicado em I.1. 
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDAA D O C U M E N TA Ç Ã O: Indicado em I.1.  
I.4) ENDEREÇO ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE
PA R T I C I PA Ç Ã O:
Indicado em I.1.  
I.5) TIPO DE ENTIDADE A D J U D I C A N T E: Autoridade Regional/local.  
SECÇÃO II - OBJECTO DO CONCURSO
II.1) DESCRIÇÃO
I I . 1 . 1 ) Tipo de contrato de obras: Execução.
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante: “Beneficiação da Escola
Básica do 1.º Ciclo da Lourencinha”.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso: Os principais trabalhos são: demolições, betão armado,
alvenaria de blocos, revestimentos de pisos, paredes e tectos, impermeabilizações, carpintarias,
serralharias, pinturas, redes de água e esgotos, instalação eléctrica, instalação de aquecimento de
águas, gás e diversos.
Preço base do concurso: EUR 1.150.000,00 não incluindo o IVA .
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a prestação de
s e r v i ç o s: Região Autónoma da Madeira - Concelho de Câmara de Lobos. 
Código NUTS: PT300 MADEIRA.
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vo c a b u l a r y ) :
45 21 42 10 - 5
II.1.9) Divisão em lotes: Não.  
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução: 8 meses, a partir da data da consignação.  
SECÇÃO III - INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO, FINANCEIRO E
T É C N I C O
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas: 5% do valor total do contrato.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência às
disposições que as regulam: A cobertura orçamental será assegurada pelo Orçamento da
Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional do Equipamento Social e
Tr a n s p o r t e s .
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de fornecedores ou
de prestadores de serviços:  Agrupamento Complementar de Empresas ou Consórcio Externo,
em regime de responsabilidade solidária.
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PA Ç Ã O
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/ do fornecedor/do prestador de
serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade económica, financeira e
técnica mínima exigida:  Os concorrentes deverão ser titulares de alvará de construção emitido
pelo IMOPPI, com a seguinte autorização: a 1.ª subcategoria da 1.ª categoria na classe que cubra
o valor global da sua proposta e a 4.ª subcategoria da 1.ª categoria na classe correspondente à
parte dos trabalhos a que respeite.
Os concorrentes não detentores de alvará de construção, a que se referem as alíneas b), c) e d)
do art.º 54.º do Decreto-Lei n.º 59/ 99, de 2 de Março, poderão apresentar-se a concurso nos
termos do disposto nos artigos 67.º e 68.º do mesmo diploma legal.
III.2.1.1) Situação jurídica - Documentos comprovativos exigidos: Os Documentos referidos
no programa de concurso.
III.2.1.2)Capacidade económica e financeira - Documentos comprovativos exigidos: Os
documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica - Documentos comprovativos exigidos: Os documentos
referidos no programa de concurso.
SECÇÃO IV – PROCESSOS
I V.1) TIPO DE PROCESSO: Concurso público.
I V.2) CRITÉRIOS DE A D J U D I C A Ç Ã O: Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em
conta:        
Os critérios a seguir indicados:
1 a) Valia técnica da proposta – 0,70;
2 Avaliada pela classificação obtida e respectiva ponderação nos seguintes subfactores:
3 Plano de trabalhos – 0,30;
4 Memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra – 0,40;
5 Adequação dos planos de mão – de obra e de equipamento ao plano de trabalhos – 0,30;
6 b) Preço – 0,30 
Por ordem decrescente de importância: Sim.
I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S T R AT I V O
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante: Concurso
Público n.º 29/2006.
I V.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais: Data limite de
obtenção: 28/08/2006.
Custo: 500,00 (papel opaco), 100,00 (suporte digital) a acrescer de IVAà taxa legal em vigor nas
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. Moeda: EURO.
Condições e forma de pagamento: O processo de concurso será fornecido no prazo de 6 dias, a
contar da data da recepção do respectivo pedido escrito. O pagamento é prévio e será feito em
numerário ou cheque visado, passado à ordem do Tesoureiro do Governo Regional da Madeira.
I V.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação:  
04/09/2006, Hora: 17:00.
I V.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedidos de
p a r t i c i p a ç ã o: Português.

I V.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta:
66 dias, a contar da data do acto público do concurso. 
I V.3.7) Condições de abertura das propostas
I V.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:  Qualquer pessoa, podendo
intervir representantes dos concorrentes, devidamente credenciados.
I V.3.7.2)Data, hora e local: 05/09/2006 - 10:00 Local indicado em I.1.
SECÇÃO VI - INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGAT Ó R I O: Não.  
VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO / P R O G R A M A
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS: Não.
D ATADE ENVIO DO ANÚNCIO PA R A PÚBLICAÇÃO  - 07 de Julho de 2006.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 7 de Julho de 2006.

O CH E F ED E GA B I N E T E, João Ricardo Luís dos Reis

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DOS A S S U N TOS SOCIAIS

D e s p a c h o

Considerando que a estrutura orgânica da Secretaria Regional
dos Assuntos Sociais, aprovada pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 29/2005/M, de 10 de Agosto, prevê no n.º 2 do artigo
9, o cargo de Director de Serviços A d m i n i s t r a t i v o s ;

Considerando que o respectivo lugar se encontra vago e que
se torna imprescindível garantir a sua gestão e coordenação;

Considerando que em sede de apreciação da candidatura
apresentada no âmbito do processo de selecção a que se refere o
artigo 21 da Lei n.º 2/2004 de 15 de Janeiro, alterada pela Lei
51/2005, de 30 de Agosto, o Dr. Fernando Carlos Dias Oliveira
Sobreiros, licenciado em Direito, demonstrou possuir os
requisitos legais e a aptidão e experiência profissional adequadas
ao exercício daquelas funções.

Nestes termos e ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 20, e
do artigo 21 da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, da alínea b) do n.º 2 do artigo 5 do
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de Abril e do
n.º 2 do art.º 9 do Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2005/M,
de 10 de Agosto, determino:

1 - Nomear em comissão de serviço, pelo período de 3 anos,
o Consultor Jurídico Principal, do Quadro de Pessoal
desta Secretaria Regional, Fernando Carlos Dias Oliveira
Sobreiros, no cargo de Director de Serviços
A d m i n i s t r a t i v o s .

2 - Apresente nomeação é feita por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 04 de Julho de 2006.

Funchal, aos 4 de Julho de 2006.

A SE C R E T Á R I A RE G I O N A L D O S AS S U N TO S SO C I A I S, Conceição
Almeida Estudante

N O TAS CURRICULARES DO NOMEADO

Dados Pessoais:
Fernando Carlos Dias Oliveira Sobreiros, natural de Luanda -

Angola, onde nasceu em 03 de Julho de 1970, residente em Santo
António, Funchal.

Habilitações A c a d é m i c a s :
- Licenciado em Direito, na vertente de Ciências Jurídico-

penais, pela Cooperativa de Ensino Universidade
Lusíada em 27 de Setembro de 1994.

Actividades Profissionais:
- Efectuou estágio de Advocacia com o patrocínio do Dr.

Rui Lima.
- Contratado em 24 de Julho de 1995 a termo certo, para o

exercício de funções de consultadoria jurídica na Câmara
Municipal do Funchal, onde ingressou no quadro de
pessoal como Consultor Jurídico de 2.ª. Classe, em 02 de
Dezembro de 1998.

- Actualmente é Consultor Jurídico Principal, na
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais.
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Súmula da Experiência Profissional:
- Representante da Fazenda Pública junto do Tr i b u n a l

Administrativo do Funchal, no âmbito de processos de
execução fiscal.

- Prestação de apoio jurídico, durante 5 anos, junto do
Gabinete do Director Municipal.

- Participação como elemento de júri, no âmbito de
concursos de acesso de pessoal pertencente à Secretaria
Regional dos Assuntos Sociais.

Formação Profissional:
- Gerir por Objectivos e Avaliar o Desempenho

O rganizacional - 30 horas - Maio de 2006
- E X C E LX P - Avançado - 21 horas - Abril de 2006
- E X C E LX P - Iniciação - 21 hora - Março de 2006
- Seminário de Alta Direcção - 40 horas - Novembro de

2 0 0 5
- S I A D A P - O Novo Sistema de Avaliação do

Desempenho - 22 horas - Julho de 2005
- Seminário - Concursos Públicos Electrónicos - 2 horas e

meia - Maio de 2005
- Novo Regime de Avaliação de Desempenho - 18 horas - 

- Janeiro de 2005
- Serviços Tutelados pela Secretaria Regional dos

Assuntos Sociais - Orgânica e Funcionamento - 7
horas - Novembro de 2004

- POWER POINT - Iniciação - 18 horas - Junho de 2004 
- S I A D A P - Avaliação de Desempenho das Pessoas e das

O rganizações - 12 horas - Junho de 2004
- Despesas e Obras Públicas - Do Aviso à Adjudicação - 30

horas - Junho de 2004
- Novo Código do Direito do Trabalho - 12 horas - Maio

de 2004
- O Novo Contencioso Administrativo - 16 horas - NPF - 

- Julho 2003.
- Contencioso Administrativo - 6 horas - NPF - Março de

1 9 9 9 .
- Seminário sobre Regulamentos Administrativos - 

- Técnicas de Elaboração - CEFA- Setembro de 1998.
- Código de Procedimento Administrativo - 30 horas - 

- NPF - Março de 1998.
- Participação nas “Jornadas Jurídicas”  - promovida pela

Ordem dos Advogados -2 e 3 de Maio de 1996.

S E C R E TA R I AR E G I O N A LD AE D U C A Ç Ã O

DIRECÇÃO REGIONALDE EDUCAÇÃO ESPECIALE REABILITA Ç Ã O

Av i s o

Por despacho da Directora Regional de Educação Especial e
Reabilitação, de 2006/06/29, por delegação de competências e, na
sequência de concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de uma vaga na categoria de Técnico de 1.ª classe,
(área de Terapia da Fala), no quadro de pessoal da Direcção
Regional de Educação Especial e Reabilitação, foi nomeada
definitivamente, Ana Petra Santos Moniz Alves, aprovada no
referido concurso, para a categoria de Técnico de 1.ª Classe, área
de Terapia da Fala, da carreira de Técnico de Diagnóstico e
Te r a p ê u t i c a .

Isento de Fiscalização Prévia pela S . R . T. C. .

Funchal, 30 de Junho de 2006.

ADI R E C TO R A RE G I O N A L, Cecília Berta Fernandes Pereira

DIRECÇÃO REGIONALDE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Av i s o

1 - Faz-se público que, por despacho do Chefe de Gabinete
do Exmº Senhor Secretário Regional de Educação, de 30
de Junho de 2006, no âmbito da delegação de
competências constante do Despacho n.º 23-A/05 de 08

de Março, proferido ao abrigo do disposto no artigo 2.º
do Decreto Legislativo Regional n.º14/89/M de 6 de
Junho mantido em vigor pela Resolução n.º 1014/98
publicado no J O R A M, I Série n.º 53, de 11 de Agosto, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação (distribuição) do presente aviso na II
Série do J O R A M, concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de uma vaga de Técnico Superior de 1.ª
Classe, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Formação Profissional - Secretaria Regional de
Educação, constante do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 13/2005/M, de 19 de A b r i l .

2 - Legislação aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, Decreto
Legislativo Regional n.º 14/89/M, de 6 de Junho,
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de
29 de Outubro, Decreto-Lei n.º 442/91 de 15 de
Novembro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 6/96 de
31 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho e pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 13/2005/M, de 19 de A b r i l .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para a vaga
existente e esgota-se com o preenchimento da mesma,
nos termos do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º
204/98 de 11 de Julho.

4 - Condições de Candidatura - Poderão candidatar- s e
Técnicos Superiores de 2.ª Classe, com um mínimo de
três anos na categoria, com a classificação não inferior a
B o m .

5 - Conteúdo Funcional - Consiste, genericamente, em
conceber e desenvolver projectos, elaborar pareceres e
estudos e prestar apoio técnico no âmbito das Relações
Exteriores e Marketing.

6 - Local de Trabalho e Vencimento dos lugares a pr-
encher - O local de trabalho será na Direcção Regional
de Formação Profissional, sito à Estrada Comandante
Camacho de Freitas e, os lugares a preencher terão o
vencimento correspondente ao da categoria, no Novo
Sistema Remuneratório (NSR) da Função Pública, nos
termos do artigo 17.º do  Decreto-Lei  n.º 353-A/89, de
16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto, sendo as
respectivas condições de trabalho e as regalias sociais as
genéricamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

7 - O método de selecção a utilizar será o seguinte:
Avaliação Curricular.

7.1 - Na Avalição Curricular serão ponderados os
seguintes factores:
- Habilitação Académica de Base, onde

se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

- Formação Profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com as áreas
funcionais dos lugares postos a
c o n c u r s o ;

- Experiência Profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras
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capacitações adequadas, com avaliação
da sua natureza e duração;

7.2 - Os resultados obtidos pela aplicação do método
de selecção indicado no n.º 7 serão classificados
de “0” a “20” valores.  

7.3 - Os critérios de apreciação e ponderação da
Avaliação Curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
formula classificativa, constam da acta I do
concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 - Formalização das candidaturas - De acordo com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio
com aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso, requerimento feito através do preenchimento
de modelo tipo fornecido pela Direcção Regional de
Formação Profissional, sito à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, Funchal, dirigido à Directora
Regional de Formação Profissional, solicitando a
admissão ao concurso.

9 - O requerimento mencionado no ponto anterior deve ser
acompanhado de curriculum vitae detalhado e
actualizado, do qual consta a identificação, as
habilitações literárias, a experiência profissional, com
indicação das funções com mais interesse para o
exercício do cargo a que se candidata e cursos de
formação que tenha frequentado, com indicação das
datas em que foram realizados, duração (em horas) e
entidade organizadora. Todos os elementos constantes do
curriculum vitae, devem ser comprovados através de
certificados ou outros documentos idóneos.

10 - A declaração de dispensa dos documentos com-
provativos da situação do candidato referido no modelo
tipo de requerimento de admissão ao concurso não
impede que o júri possa exigir a qualquer candidato, em
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

12 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-à o
disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei  n.º
204/98  de 11 de Julho, aplicado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/89/M,
de 6 de Junho mantido em vigor pela Resolução n.º
1014/98 publicado no J O R A M, I Série n.º 53, de 11 de
Agosto. 

13 - Aconstituição do Júri será a seguinte:

Presidente do júri: 
- D r.ª Sara Maria Nunes de Almeida Estudante

Relvas, Directora Regional de Formação
P r o f i s s i o n a l ;

Vogais efectivos: 
- D r.ª Mariana Luísa de Aragão Gouveia, Chefe

de Divisão de Relações Exteriores e Marketing,
que substitui o presidente nas suas faltas e
i m p e d i m e n t o s ;

- D r. Mário António Catanho José, Director de
Serviços Administrativos, Financeiros e
P a t r i m ó n i o ;

Vogais suplentes: 
- D r.ª Ana Sofia Rebelo Andrade de Freitas

Amorim, Chefe de Divisão de Gestão de
Recursos Humanos;

- Drª Ana Cristina Ribeiro Aveiro, Chefe de
Divisão de Aprovisionamento e Gestão de
S t o c k s .

14 - A relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no prazo
legalmente estabelecido, na Direcção Regional de
Formação Profissional, sita, à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, onde poderá ser consultada durante
as horas de expediente.

15 - Os candidatos cujos processos não estejam instruídos
nos termos deste aviso serão excluídos de admissão ao
c o n c u r s o .

Direcção Regional de Formação Profissional, 6 de Julho de
2 0 0 6 .

A DI R E C TO R A RE G I O N A L, Sara Maria Nunes de A l m e i d a
Estudante Relvas.

Av i s o

1 - Faz-se público que, por despacho do Chefe de Gabinete
do Exmº Senhor Secretário Regional de Educação, de 30
de Junho de 2006, no âmbito da delegação de
competências constante do Despacho n.º 23-A/05 de 08
de Março, proferido ao abrigo do disposto no artigo 2.º
do Decreto Legislativo Regional n.º14/89/M de 6 de
Junho mantido em vigor pela Resolução n.º 1014/98
publicado no J O R A M, I Série n.º 53, de 11 de Agosto, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação (distribuição) do presente aviso na II
Série do J O R A M, concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de uma vaga de Técnico Superior de 1.ª
Classe, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Formação Profissional - Secretaria Regional de
Educação, constante do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 13/2005/M, de 19 de A b r i l .

2 - Legislação aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei  n.º 204/98 de 11 de Julho, Decreto
Legislativo Regional n.º 14/89/M, de 6 de Junho,
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de
29 de Outubro, Decreto-Lei n.º 442/91 de 15 de
Novembro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 6/96 de
31 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho e pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 13/2005/M, de 19 de A b r i l .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para a vaga
existente e esgota-se com o preenchimento da mesma,
nos termos do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º
204/98 de 11 de Julho.

4 - Condições de Candidatura - Poderão candidatar- s e
Técnicos Superiores de 2.ª Classe, com um mínimo de
três anos na categoria, com a classificação não inferior a
B o m .

5 - Conteúdo Funcional - Consiste, genericamente, em
conceber e desenvolver projectos, elaborar pareceres e
estudos e prestar apoio técnico no âmbito da Inserção na
Vida A c t i v a .

6 - Local de Trabalho e Vencimento dos lugares a pre-
encher - O local de trabalho será na Direcção Regional
de Formação Profissional, sito à Estrada Comandante
Camacho de Freitas e, os lugares a preencher terão o
vencimento correspondente ao da categoria, no Novo
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Sistema Remuneratório (NSR) da Função Pública, nos
termos do artigo 17.º do  Decreto-Lei  n.º 353-A/89, de
16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto, sendo as
respectivas condições de trabalho e as regalias sociais as
genéricamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

7 - O método de selecção a utilizar será o seguinte:
Avaliação Curricular.

7.1 - Na Avalição Curricular serão ponderados os
seguintes factores:
- Habilitação Académica de Base, onde

se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

- Formação Profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com as áreas
funcionais dos lugares postos a
c o n c u r s o ;

- Experiência Profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação
da sua natureza e duração;

7.2 - Os resultados obtidos pela aplicação do método
de selecção indicado no n.º 7 serão classificados
de “0” a “20” valores.  

7.3 - Os critérios de apreciação e ponderação da
Avaliação Curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
formula classificativa, constam da acta I do
concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 - Formalização das candidaturas - De acordo com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio
com aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso, requerimento feito através do preenchimento
de modelo tipo fornecido pela Direcção Regional de
Formação Profissional, sito à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, Funchal, dirigido à Directora
Regional de Formação Profissional, solicitando a
admissão ao concurso.

9 - O requerimento mencionado no ponto anterior deve ser
acompanhado de curriculum vitae detalhado e
actualizado, do qual consta a identificação, as
habilitações literárias, a experiência profissional, com
indicação das funções com mais interesse para o
exercício do cargo a que se candidata e cursos de
formação que tenha frequentado, com indicação das
datas em que foram realizados, duração (em horas) e
entidade organizadora. Todos os elementos constantes do
curriculum vitae, devem ser comprovados através de
certificados ou outros documentos idóneos.

10 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao concurso
não impede que o júri possa exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
apresentação dos documentos comprovativos das suas
d e c l a r a ç õ e s .

11 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

12 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-à o
disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei  n.º
204/98  de 11 de Julho, aplicado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/89/M,
de 6 de Junho mantido em vigor pela Resolução n.º
1014/98 publicado no J O R A M, I Série n.º 53, de 11 de
Agosto. 

13 - Aconstituição do Júri será a seguinte:

Presidente do júri: 
- D r.ª Elda Maria Fernandes Gonçalves Pedro,

Directora de Serviços de Formação Profissional;

Vogais efectivos: 
- D r.ª Cilísia Maria Ferreira Camacho, Chefe de

Divisão de Inserção na Vida Activa, que
substitui o presidente nas suas faltas e
i m p e d i m e n t o s ;

- D r.ª Teresa Maria Vasconcelos de Oliveira
Andrade, Chefe de Divisão de Coordenação da
Actividade Formativa;

Vogais suplentes: 
- D r.ª Silvía Cristina Castro Fernandes de A b r e u ,

Técnica Superior Principal;
- D r.ª Ana Maria Gouveia Castro, T é c n i c a

Superior de 1.ª Classe.

14 - A relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no prazo
legalmente estabelecido, na Direcção Regional de
Formação Profissional, sita, à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, onde poderá ser consultada durante
as horas de expediente.

15 - Os candidatos cujos processos não estejam instruídos
nos termos deste aviso serão excluídos de admissão ao
c o n c u r s o .

Direcção Regional de Formação Profissional, 6 de Julho de
2 0 0 6 .

A DI R E C TO R A RE G I O N A L, Sara Maria Nunes de A l m e i d a
Estudante Relvas

Av i s o

1 - Faz-se público que, por despacho do Chefe de Gabinete
do Exmº Senhor Secretário Regional de Educação, de 30
de Junho de 2006, no âmbito da delegação de
competências constante do Despacho n.º 23-A/05 de 08
de Março, proferido ao abrigo do disposto no artigo 2.º
do Decreto Legislativo Regional n.º14/89/M de 6 de
Junho mantido em vigor pela Resolução n.º 1014/98
publicado no J O R A M, I Série n.º 53, de 11 de Agosto, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação (distribuição) do presente aviso na II
Série do J O R A M, concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de uma vaga de Consultor Jurídico de 1.ª
Classe, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Formação Profissional - Secretaria Regional de
Educação, constante do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 13/2005/M, de 19 de A b r i l .

2 - Legislação aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei  n.º 204/98 de 11 de Julho, Decreto
Legislativo Regional n.º 14/89/M, de 6 de Junho,
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de
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29 de Outubro, Decreto-Lei n.º 442/91 de 15 de
Novembro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 6/96 de
31 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho e pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 13/2005/M, de 19 de A b r i l .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para a vaga
existente e esgota-se com o preenchimento da mesma,
nos termos do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º
204/98 de 11 de Julho.

4 - Condições de Candidatura - Poderão candidatar- s e
Consultores Jurídicos de 2.ª Classe, com um mínimo de
três anos na categoria, com a classificação não inferior a
B o m .

5 - Conteúdo Funcional - Consiste, genericamente, em
funções de mera consulta jurídica, emitindo pareceres e
elaborando estudos jurídicos.

6 - Local de Trabalho e Vencimento dos lugares a pre-
encher - O local de trabalho será na Direcção Regional
de Formação Profissional, sito à Estrada Comandante
Camacho de Freitas e, os lugares a preencher terão o
vencimento correspondente ao da categoria, no Novo
Sistema Remuneratório (NSR) da Função Pública, nos
termos do artigo 17.º do  Decreto-Lei  n.º 353-A/89, de
16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto, sendo as
respectivas condições de trabalho e as regalias sociais as
genéricamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

7 - O método de selecção a utilizar será o seguinte:
Avaliação Curricular.

7.1 - Na Avalição Curricular serão ponderados os
seguintes factores:
- Habilitação Académica de Base, onde

se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

- Formação Profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com as áreas
funcionais dos lugares postos a
c o n c u r s o ;

- Experiência Profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação
da sua natureza e duração;

7.2 - Os resultados obtidos pela aplicação do método
de selecção indicado no n.º 7 serão classificados
de “0” a “20” valores.  

7.3 - Os critérios de apreciação e ponderação da
Avaliação Curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
formula classificativa, constam da acta I do
concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 - Formalização das candidaturas - De acordo com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio
com aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso, requerimento feito através do preenchimento

de modelo tipo fornecido pela Direcção Regional de
Formação Profissional, sito à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, Funchal, dirigido à Directora
Regional de Formação Profissional, solicitando a
admissão ao concurso.

9 - O requerimento mencionado no ponto anterior deve ser
acompanhado de curriculum vitae detalhado e
actualizado, do qual consta a identificação, as
habilitações literárias, a experiência profissional, com
indicação das funções com mais interesse para o
exercício do cargo a que se candidata e cursos de
formação que tenha frequentado, com indicação das
datas em que foram realizados, duração (em horas) e
entidade organizadora. Todos os elementos constantes do
curriculum vitae, devem ser comprovados através de
certificados ou outros documentos idóneos.

10 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao concurso
não impede que o júri possa exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
apresentação dos documentos comprovativos das suas
d e c l a r a ç õ e s .

11 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

12 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-à o
disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei  n.º
204/98  de 11 de Julho, aplicado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/89/M,
de 6 de Junho mantido em vigor pela Resolução n.º
1014/98 publicado no J O R A M, I Série n.º 53, de 11 de
Agosto. 

13 - Aconstituição do Júri será a seguinte:

Presidente do júri: 
- D r. Ferdinando Henrique de Castro,

Coordenador do Gabinete de Coordenação
Financeira e Património;

Vogais efectivos: 
- D r. Arlindo da Silva Correia, Consultor Jurídico

Assessor Principal, que substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos;

- Eng.º Rafael Bento de Carvalho, Director de
Serviços do Fundo Social Europeu;

Vogais suplentes: 
- D r.ª Maria João Vieira Rodrigues de Freitas,

Director de Serviços de Estatísticas, Estudos e
Av a l i a ç ã o ;

- D r. Paulo Jorge Duarte Pedro, Coordenador do
Gabinete de Coordenação Pedagógica e
A c o m p a n h a m e n t o .

14 - A relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no prazo
legalmente estabelecido, na Direcção Regional de
Formação Profissional, sita, à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, onde poderá ser consultada durante
as horas de expediente.

15 - Os candidatos cujos processos não estejam instruídos
nos termos deste aviso serão excluídos de admissão ao
c o n c u r s o .

Direcção Regional de Formação Profissional, 6 de Julho de
2 0 0 6 .

A DI R E C TO R A RE G I O N A L, Sara Maria Nunes de A l m e i d a
Estudante Relvas
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Av i s o

1 - Faz-se público que, por despacho do Chefe de Gabinete
do Exmº Senhor Secretário Regional de Educação, de 30
de Junho de 2006, no âmbito da delegação de
competências constante do Despacho n.º 23-A/05 de 08
de Março, proferido ao abrigo do disposto no artigo 2.º
do Decreto Legislativo Regional n.º14/89/M de 6 de
Junho mantido em vigor pela Resolução n.º 1014/98
publicado no J O R A M, I Série n.º 53, de 11 de Agosto, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação (distribuição) do presente aviso na II
Série do J O R A M, concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de uma vaga de Cozinheiro Principal, no
quadro de pessoal da Direcção Regional de Formação
Profissional - Secretaria Regional de Educação,
constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
Regional n.º 13/2005/M, de 19 de A b r i l .

2 - Legislação aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, Decreto
Legislativo Regional n.º 14/89/M, de 6 de Junho,
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de
29 de Outubro, Decreto-Lei n.º 442/91 de 15 de
Novembro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 6/96 de
31 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho e pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 13/2005/M, de 19 de A b r i l .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para a vaga
existente e esgota-se com o preenchimento da mesma,
nos termos do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º
204/98 de 11 de Julho.

4 - Condições de Candidatura - Poderão candidatar- s e
Cozinheiros com, pelo menos, cinco anos de serviço na
categoria e classificação não inferior a Bom.

5 - Conteúdo Funcional - Consiste, genericamente, na
preparação, tempero e confecção da refeição.

6 - Local de Trabalho e Vencimento dos lugares a pre-
encher - O local de trabalho será na Direcção
Regional de Formação Profissional, sito à Estrada
Comandante Camacho de Freitas e, os lugares a
preencher terão o vencimento correspondente ao da
categoria, no Novo Sistema Remuneratório (NSR) da
Função Pública, nos termos do artigo 17.º do  Decreto-
Lei  n.º 353-A/89, de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º
404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à Região pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de
Agosto, sendo as respectivas condições de trabalho e as
regalias sociais as genéricamente em vigor para os
funcionários da Administração Pública.

7 - O método de selecção a utilizar será o seguinte:
Avaliação Curricular.

7.1 - Na Avalição Curricular serão ponderados os
seguintes factores:
- Habilitações literárias ou a sua

equiparação legalmente reconhecida;
- Formação Profissional, em que se

ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com as áreas
funcionais dos lugares postos a
c o n c u r s o ;

- Experiência Profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para que

o concurso é aberto, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação
da sua natureza e duração;

7.2 - Os resultados obtidos pela aplicação do método
de selecção indicado no n.º 7 serão classificados
de “0” a “20” valores.  

7.3 - Os critérios de apreciação e ponderação da
Avaliação Curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
formula classificativa, constam da acta I do
concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 - Formalização das candidaturas - De acordo com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio
com aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso, requerimento feito através do preenchimento
de modelo tipo fornecido pela Direcção Regional de
Formação Profissional, sito à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, Funchal, dirigido à Directora
Regional de Formação Profissional, solicitando a
admissão ao concurso.

9 - O requerimento mencionado no ponto anterior deve ser
acompanhado de curriculum vitae detalhado e
actualizado, do qual consta a identificação, as
habilitações literárias, a experiência profissional, com
indicação das funções com mais interesse para o
exercício do cargo a que se candidata e cursos de
formação que tenha frequentado, com indicação das
datas em que foram realizados, duração (em horas) e
entidade organizadora. Todos os elementos constantes do
curriculum vitae, devem ser comprovados através de
certificados ou outros documentos idóneos.

10 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao concurso
não impede que o júri possa exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
apresentação dos documentos comprovativos das suas
d e c l a r a ç õ e s .

11 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

12 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-à o
disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei  n.º
204/98  de 11 de Julho, aplicado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/89/M,
de 6 de Junho mantido em vigor pela Resolução n.º
1014/98 publicado no J O R A M, I Série n.º 53, de 11 de
Agosto. 

13 - Aconstituição do Júri será a seguinte:

Presidente do júri: 
- D r. Mário António Catanho José, Director de

Serviços Administrativos, Financeiros e
P a t r i m ó n i o ;

Vogais efectivos: 
- D r.ª Ana Sofia Rebelo Andrade de Freitas

Amorim, Chefe de Divisão de Gestão de
Recursos Humanos, que substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos;

- D. Maria Goretti Martins Cassiano Vi e i r a ,
Cozinheira Principal;

Vogais suplentes: 
- D r.ª Ana Cristina Ribeiro Aveiro, Chefe de

Divisão de Aprovisionamento e Gestão de
S t o c k s ;
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- Drª Carla Patrícia Gonçalves Martins Va r e s ,
Técnica Superior de 1.ª classe.

14 - A relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas, no prazo
legalmente estabelecido, na Direcção Regional de
Formação Profissional, sita, à Estrada Comandante
Camacho de Freitas, onde poderá ser consultada durante
as horas de expediente.

15 - Os candidatos cujos processos não estejam instruídos
nos termos deste aviso serão excluídos de admissão ao
c o n c u r s o .

Direcção Regional de Formação Profissional, 6 de Julho de
2 0 0 6 .

A DI R E C TO R A RE G I O N A L, Sara Maria Nunes de A l m e i d a
Estudante Relvas.

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NAT U R A I S

Av i s o

Por meu despacho, n.º 103/2006 de 26 de Junho.
Foi autorizada a nomeação definitiva na categoria de T é c n i c o

Profissional Especialista Principal, do grupo de pessoal T é c n i c o
Profissional, do quadro de pessoal do Parque Natural da Madeira,
c o m :

- FERNANDO RODRIGUES V I E I R A
Este provimento tem cabimento orçamental na rubrica da

Secretaria 10, Capítulo 01, Divisão 00, Subdivisão 00, Clas-
sificação Económica 01.01.03.

(Nos termos do art.º 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de A g o s t o ,
não carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tr i b u n a l
de Contas).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, aos
4 de Julho de 2006.

O CH E F E D O GA B I N E T E, José Miguel da Silva Branco

Av i s o

Por meu despacho, n.º 102/2006 de 26 de Junho.
Foi autorizada a nomeação definitiva na categoria de T é c n i c o

Profissional Especialista, do grupo de pessoal T é c n i c o
Profissional, do quadro de pessoal do Parque Natural da Madeira,
c o m :

- E M A N U E L JÚLIO GOMES SPÍNOLA
Este provimento tem cabimento orçamental na rubrica da

Secretaria 10, Capítulo 01, Divisão 00, Subdivisão 00, Clas-
sificação Económica 01.01.03.

(Nos termos do art.º 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de A g o s t o ,
não carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tr i b u n a l
de Contas).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, aos
4 de Julho de 2006.

O CH E F E D O GA B I N E T E, José Miguel da Silva Branco

Av i s o

Pelo meu despacho n.º 109/2006, datado de 29 de Junho de
2006, Maria Margarida Caetano Leitão foi reclassificada na
categoria de Assistente Administrativo, da carreira de A s s i s t e n t e
Administrativo, sendo integrada no escalão 1, índice 199, do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Florestas.

(Não carece de fiscalização prévia da S . R . M . T. C. ) .

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, 5
de Julho de 2006.

O CH E F E D O GA B I N E T E, José Miguel da Silva Branco
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 3,02 (IVA incluído)


